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Resumo

O objetivo geral deste artigo é apresentar uma proposta preliminar de estraté-
gia para fortalecimento da capacidade avaliativa nos países da CPLP. Esta abor-
dagem permitirá estimar o grau de implementação do PECS, contextualizado 
nacionalmente, bem como favorecer a institucionalização do monitoramento 
e avaliação de desempenho dos diferentes níveis dos sistemas de saúde. A pro-
posta fundamenta-se em mais de duas décadas de experiência na investigação 
e formação pós-graduada de avaliadores, com base na tipologia de avaliação do 
Grupo Pesquisa Interdisciplinar de Saúde da Universidade de Montreal, devi-
damente documentada no Brasil em cinco livros da Editora Fiocruz e diversas 
edições temáticas das principais revistas de saúde pública.
 

Palavras Chave: 
Fortalecimento de capacidades, avaliação de programas de saúde, análise 
de implementação.

Abstract 

The aim of this article is to present a preliminary strategy for strength-
ening evaluation capacity building in CPLP countries. This approach will 
allow to estimate the implementation degree of PECS, in the national 
contexts, and to promote the institutionalization of monitoring and per-
formance evaluation at different levels of health systems. The proposal is 
based on over two decades of experience in research and postgraduate 
training of evaluators, supported  by an evaluation typology of Health 
Interdisciplinary Research Group at the University of Montreal, duly 
documented  in five Brazilian books of Editora Fiocruz and various the-
matic issues of major public health journals.
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1 - Introdução

“O desenvolvimento de capacidades no campo da avalia-
ção é visto como parte do esforço mais amplo para me-
lhorar a formulação de políticas públicas para alcançar as 
metas de desenvolvimento… A avaliação pode contribuir 
para melhorar a planificação e gestão das intervenções de 
desenvolvimento, para melhorar a eficácia e os sistemas 
de prestação de contas internos nos países parceiros”. 

   Manuela Afonso 2015

O fortalecimento de capacidades avaliativas tem estado no 
centro das agendas dos organismos de cooperação nos úl-
timos 10 anos, particularmente em 2015 considerado Ano 
Internacional da Avaliação, mas, mesmo assim, a sua institu-
cionalização governamental é ainda muito baixa nos países 
em desenvolvimento. Neste artigo descrevemos as principais 
diretrizes de uma proposta de formação baseada na tipologia 
canadense de avaliação normativa e pesquisa avaliativa, com 
foco no modelo da análise da implementação (Hartz, 1997; 
Hartz e Vieira da Silva 2005; Broussele et al. 2011; Santos e 
Cruz, 2015), que possa ser aplicada ao PECS no âmbito da 
CPLP.  Nosso propósito é também contribuir para desen-
volver capacidades em monitoramento e avaliação (M&A) 
de desempenho ou performance dos sistemas nacionais de 
saúde, considerando o contexto político-decisório de uma 
estruturação governamental por programas e uma gestão 
orientada por resultados (Hartz, 2008; Hartz e Ferrinho 
2011).

2 - Conceitos e métodos para avaliar 
a implementação das intervenções 
em saúde

“Quando se concebe a avaliação de uma intervenção 
como um dispositivo que contribui não apenas para for-
necer informações científicamente fundamentadas so-
bre uma intervenção, mas também como um dispositivo 
de aprendizagem cuja forma é, ela própria, resultado de 
negociações e debates… ela está assim apta a desempe-
nhar um papel importante na governança e na melhoria 
contínua das intervenções dos sistemas de saúde”.
  Contandriopoulos, 2011

Sem pretender que exista um amplo consenso sobre o con-
ceito de avaliação, em nossa tipologia avaliar consiste funda-
mentalmente em fazer um julgamento de valor a respeito de 
uma intervenção ou sobre qualquer um de seus componen-
tes, com o objetivo de ajudar na tomada de decisões. Este 
julgamento pode ser resultado da aplicação de critérios e 
de normas (avaliação normativa) ou se elaborar a partir de 
um procedimento científico (pesquisa avaliativa). Para con-
tinuarmos avançando na compreensão dessa abordagem, de-

vemos precisar também o que entendemos por intervenção 
e ela é aqui considerada como o conjunto dos meios (físicos, 
humanos, financeiros, simbólicos) organizados num contex-
to específico, num dado momento, para produzir bens ou 
serviços com o objetivo de modificar uma situação proble-
mática em saúde. Esta intervenção é caracterizada em seus 
cinco componentes pelos objetivos, recursos, serviços, bens 
ou atividades, efeitos e contexto mas também por seus ato-
res (figura 1).
Ela pode ser uma técnica (por exemplo, um kit pedagógico 
para melhorar os conhecimentos), um teste para detectar 
más formações fetais,  um programa de gerência em reani-
mação, um tratamento (ato ou um conjunto de atos), uma 
prática (protocolo de tratamento), uma organização (centro 
de desintoxicação ou unidade de tratamento), um programa 
(desinstitucionalização dos pacientes psiquiátricos, preven-
ção das doenças transmitidas sexualmente) ou uma política 
de promoção da saúde, da privatização, etc.
É necessário compreender ainda que não podemos falar de 
uma intervenção sem levar em conta os diferentes atores 
que ela envolve. São eles que dão sua forma particular num 
dado momento e contexto. De facto, cada um dos atores 
pode ter seus próprios objetivos em relação à intervenção, e 
portanto  é preciso entender que os objetivos de uma avalia-
ção são numerosos, que eles podem ser oficiais ou oficiosos, 
explícitos ou implícitos, consensuais ou conflitantes, aceites 
por todos os atores ou somente por alguns. Os objetivos ofi-
ciais de uma avaliação são de quatro tipos:
• ajudar no planejamento e na elaboração de uma interven-
ção (estratégico);
• fornecer informação para melhorar uma intervenção no 
seu decorrer (formativo);
• determinar os efeitos de uma intervenção para decidir se 
ela deve ser mantida, transformada de forma importante ou 
interrompida (somativo);

   Figura 1- A INTERVENÇÃO E SEUS ATORES 

SITUAÇÃO PROBLEMÁTICA 

Objetivos Efeitos 

Serviços 

Recursos 

CONTEXTO 

Administradores/gestores 

Avaliadores 

Usuários /pacientes 

Pessoal 
Profissionais 

População 

Pagantes 

Cidadãos e seus representantes 

Planejadores 

Figura 1 – A intervenção e seus atores
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• contribuir para o progresso dos conhecimentos e elabora-
ção teórica (fundamental).

Já os objetivos oficiosos dos diferentes atores, várias vezes im-
plícitos, são também muito importantes de serem considera-
dos em função de seus papéis. Apenas alguns exemplos dos 
diferentes interesses na avaliação: os administradores podem 
querer legitimar uma decisão já tomada, ampliar o poder e o 
controlo sobre a intervenção ou apenas satisfazer as exigências 
dos organismos de financiamento. Os usuários podem buscar 
benefícios com serviços diferentes dos disponíveis habitual-
mente ou até reduzir sua dependência perante profissionais. 
Também os avaliadores podem buscar ampliar seus conheci-
mentos, prestígio e promover uma idéia que lhes é cara.
Todas essas considerações precisam ser levadas em conta no 
momento de pactuar os tipos de avaliação mais adequados 
como esquematizado na figura 2. A avaliação normativa é 
a atividade que consiste em fazer um julgamento sobre uma 
intervenção, comparando os recursos empregados e sua 
organização (estrutura), os serviços ou os bens produzidos 
(processo), e os resultados obtidos, com critérios e normas. 
Já a pesquisa avaliativa é uma abordagem relacional entre os 
diversos componentes das intervenções que tentam respon-
der diferentes questões:
Análise estratégica - A prioridade da intervenção se justi-
fica, em relação aos problemas da população, e é pertinente 
que seja este operador que a assuma?
Análise lógica - A intervenção que se propõe pode alcan-
çar os objetivos de forma satisfatória em relação aos modelos 
de estudos similares na literatura?
Análise da produtividade - Os recursos são colocados 
de maneira que otimizem os serviços produzidos?
Análise dos efeitos - Quais os efeitos que podem ser 
atribuídos à intervenção (em laboratório, em situação ex-
perimental controlada, em situação clínica, ou junto a uma 

população vivendo no seu 
meio habitual)?
Análise do rendimento 
ou eficiência - Com que 
custo são obtidos os efeitos 
da intervenção?
Análise da implanta-
ção (ou implementa-
ção) - Como e por quê 
os efeitos variam entre os 
meios nos quais a interven-
ção é introduzida?

Nos focaremos neste últi-
mo tipo de análise, parti-
cularmente importante na 
implantação de políticas 
ou programas nacionais, 
em âmbito regional ou 
local, mas também quan-

do se analisam projetos internacionais em diferentes países. 
Nessa perspetiva a investigação avaliativa consiste, por um 
lado, em medir a influência que pode ter a variação no grau 
de implantação de uma intervenção sobre seus efeitos e, por 
outro, em apreciar a influência do ambiente e do contexto, 
no qual a intervenção está implantada. Este tipo de análise 
é pertinente quando observamos uma variabilidade não ex-
plicada nos resultados obtidos por intervenções semelhantes 
em contextos diferentes. Ela é também particularmente im-
portante quando a intervenção analisada é complexa e/ou 
composta de elementos sequenciais, sobre os quais o contex-
to pode interagir de diferentes modos.
O primeiro tipo de análise da implantação consiste em medir 
a influência da variação, no formato ou grau de implantação 
da intervenção, em diferentes contextos. Até mesmo uma 
ausência de efeito pode ser consequência do facto de que a 
intervenção avaliada não foi realmente implantada. Outros 
tipos de análise da implantação consistem em se perguntar 
sobre os efeitos (esperados ou intencionais e externalidades) 
da interdependência que pode haver entre os contextos or-
ganizacionais e sociais, nos quais a intervenção está implan-
tada, e as múltiplas interações entre os mesmos.
Como pode ser visto no exemplo da figura 3, nos interroga-
mos, neste tipo de análise, sobre o sinergismo que pode exis-
tir entre um contexto e uma intervenção ou, pelo contrário, 
sobre os antagonismos existentes , isto é, sobre os efeitos 
inibidores ou facilitadores do contexto e sobre a interven-
ção. A iniciativa de desenvolver a avaliação da implantação 
de programas de saúde é frequentemente uma busca de ex-
plicação. Não obstante a existência de políticas nacionais ou 
locais, com arcabouço normativo e tecnologias validadas por 
ensaios clínicos e populacionais, com eficácia comprovada, 
suas ações de controle, prevenção, proteção e/ou promoção 
da saúde não apresentam a efetividade e eficiência esperadas ou 

Figura 2 -TIPOLOGIA PARA AVALIAÇÃO DAS INTERVENÇÕES 
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Figura 2 – Tipologia para avaliação das intervenções
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quando se pretende ampliar o conhecimento sobre a coerência 
teórica das intervenções e sua operacionalização, para o apri-
moramento das políticas a elas relacionadas (Champagne et al. 
2011).
A necessidade de compreender o ‘como’ e o ‘porquê’, nessa re-
montagem da teoria à prática, constitui-se, assim, aqui também 
linha mestra das investigações analisadas, tornando-se uma va-
liosa contribuição para o conjunto de profissionais nelas envolvi-
dos. As metodologias mais apropriadas para analisar a implanta-
ção de um programa são, sobretudo, os estudos de casos (Yin & 
Davis, 2007), métodos de avaliação rápida (Hargreaves, 2014) e 
outras abordagens utilizadas na avaliação desenvolvimental (Rey, 
2011; Rey et al, 2014 Ramirez et al. 2015).
A validade interna relaciona-se com as teorias de mudança, 
associadas aos processos-efeitos esperados e construídas com 
os atores no processo de modelização da intervenção, quando 
devidamente contextualizada. A validade externa não decorre 
da extrapolação de resultados, e sim da transversalidade com 
que os planos conceituais, fundamentando e contextualizando 
as questões avaliativas, explicitam mecanismos facilitadores e 
obstáculos comuns, relacionados aos resultados das ações ob-
servadas no cotidiano dos sistemas de saúde (Champagne et al, 
2011; Valters, 2014; Walker, 2015; Mayne & Johnson, 2015).
Nesse sentido, os problemas e indagações estudados não são ex-
clusivos dos programas ou serviços analisados, mas perpassam 
quase todas as práticas, intervenções e objetos dos atores inte-
ressados na avaliação em diversos contextos. Essa inferência se 
exemplifica com algumas questões tratadas nos livros referidos 
na bibliografia:

•	 Qual o grau de implementação de um programa conside-
rando-se a categoria ‘acesso’, de modo a incluir as dimensões 
da disponibilidade, aceitabilidade e responsividade (respeito à 
autonomia, dignidade e privacidade dos usuários) nos serviços 
oferecidos?
•	 Como o ‘acesso’ na assistência farmacêutica pode estar es-

truturalmente relacionado com o 
grau de satisfação dos usuários?
•	 Qual a influência da autonomia 
(política, técnica, financeira e ge-
rencial/administrativa), observa-
da na universalização do acesso da 
população às ações programáticas 
locais?
•	 Como implantar um projeto de 
monitoramento, apropriado para 
a realidade local, com foco na uti-
lidade intencional (mudanças ou 
consequências esperadas das inter-
venções)?
•	  Qual o grau de implantação 
de um núcleo descentralizado e re-
gionalizado de vigilância da saúde, 
considerando os diferentes compo-
nentes técnicos, atividades desen-

volvidas e o contexto onde são realizadas, com o propósito de 
melhor explorar seus efeitos operacionais?
•	 Como o formato e o grau de implantação local de uma estra-
tégia “Saúde da Família” estão associados à baixa integração dos 
diversos programas de saúde? 
•	 Como as taxas de abandono e outros problemas associados 
aos sistemas de informação e supervisão de um programa, 
concomitantes à implantação de um tratamento inovador com 
evidências de maior eficácia clínica, podem comprometer sua 
eficiência (custo-efetividade)?
•	 Por que/como as escolhas de compras e incorporação de tec-
nologias – como antigos e novos medicamentos – realizadas pe-
los programas – são capazes de impactar positivamente a capa-
citação industrial e tecnológica futura do país para o suprimento 
desses medicamentos?

Sem pretender antecipar as respostas dadas pelos autores 
para estas e muitas outras questões formuladas, de modo que 
possam constituir-se um convite às suas leituras, é possível 
inferir seu grande potencial de utilização, pois o campo da 
avaliação tem enfrentado sérios problemas para que o conhe-
cimento produzido se traduza em ações concretas pelos inte-
ressados no conjunto de políticas públicas, sendo uma das ra-
zões o distanciamento entre as práticas ditas académicas e as 
assistenciais. Os estudos da área se caracterizam na maioria 
das vezes por uma linguagem de difícil compreensão, refle-
tindo-se em objetos teorizados sem observações empíricas 
e/ou de pouca relevância até para os serviços estudados.

Assim sendo, a análise da implantação de uma intervenção 
tem como um dos seus nós críticos, e também seu potencial 
mérito, mais do que a passagem do discurso de uma política 
à sua prática, a perspetiva de uma outra travessia similar mais 
dotada de maior ambição: a articulação da teoria/conheci-
mento com as ações desejáveis.

Figura 3 – Exemplo de modelo para análise de implantação

http://dos.as/
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3 - Diretrizes gerais para a formação 
dos avaliadores em saúde

“Precisamos de avaliações que testem as teorias e pressu-
postos sobre os quais os programas do fortalecimento de 
capacidades estão baseados, documentar seus resultados 
e tirar lições para aprimorar futuros programas... pou-
cos programas para o desenvolvimento de capacidades 
têm sido sistematicamente e continuamente avaliados” 
  LaFond & Brown,2003  

O fortalecimento de capacidades avaliativas é entendi-
do como um processo que melhora a habilidade de uma 
pessoa, grupo, organização ou sistema para alcançar seus 
objetivos, obter melhor performance ou desempenho. A 
avaliação é compreendida então, nesta dupla funcionali-
dade, como uma ação social e participativa de empode-
ramento dos participantes, cuja racionalidade se apoia na 
idéia de que é a compreensão e aceitação de resultados 
co-produzidos que promovem o compromisso para agir. 
Nesta ótica, as lições e achados que emergem ao longo do 
processo de formação e dos estudos avaliatórios devem 
assegurar que métodos e resultados sejam compreensí-
veis e úteis para o conjunto de participantes. Isto exigirá 
que os avaliadores externos e internos tenham compe-
tência detalhada e contextualizada sobre os projetos ou 
programas avaliados, que as ferramentas utilizadas sejam 
de fácil manejo para utilizações frequentes, alimentando 
processos de aprendizagem organizacional que direcio-
nem os esforços para um maior e melhor desempenho 
(Hartz, 2008).
Coerente com essa perspetiva temos participado com o 
Ministério/Secretarias de Estado do Brasil, e outros paí-
ses dos PALOP, numa série de iniciativas da formação de 
seus quadros, para a implementação nacional do monito-
ramento e avaliação (M/A) de suas políticas/programas  
de saúde e que orientam nossas diretrizes (Brasil, 2005): 
•	 Viabilizar uma trajetória que possibilite a formação 
permanente do avaliador na atenção em saúde (processos 
educativos presenciais e à distância);
•	  A construção dessa trajetória pedagógica pressupõe a 
combinação do conhecimento mais atualizado da avalia-
ção com a experiência e a prática dos sujeitos envolvidos;
•	 Fomentar intercâmbios em rede na produção do co-
nhecimento em formação e avaliação, além de contribuir 
para a institucionalização da avaliação dos serviços;

Estas iniciativas também se baseiam nas experiências ca-
nadenses bem consolidadas do processo de institucionali-
zação da avaliação em âmbito nacional, desde o início dos 
anos 90, mas também nas suas estratégias de apoio ao de-
senvolvimento. Elas têm como pressuposto o fomento aos 
projetos de educação permanente, a fim de aprimorar e 
aumentar as qualificações e reconhecimento de seus pro-

fissionais, através da educação formal, sujeitos à sua mis-
são organizacional e às exigências operacionais. Estes re-
ferenciais fortalecem, simultaneamente, as competências 
individuais e organizacionais no campo da saúde pública, 
destacando a importância da contextualização e focaliza-
ção das competências bem como a necessidade de se as-
segurar que os processos de formação se façam por insti-
tuições pré-qualificadas (CEE, 2004 e 2005;IDRC,2007).

Embora nos alinhando à importância das agendas locais 
nos planos de formação, como boas práticas no fortaleci-
mento de capacidades, elas têm como eixos comuns:
	Enfocar as exigências de capacidade crítica;
	Respeitar a diversidade da comunidade de avaliação;
	Fundamentar as experiências e aplicar as lições apren-
didas;
	Reconhecer as diferentes necessidades e preferências 
de aprendizagem;
	Aplicar uma abordagem sustentada em longo prazo.
Assim, os programas de capacitação têm que alcançar as 
crescentes necessidades dos numerosos funcionários pú-
blicos cuja tarefa é projetar, implementar e/ou utilizar 
estudos de avaliação, tentando minimizar problemas co-
muns tais como:
•	 Praticamente não há seminários ou orientação de M/A 
oferecidos para funcionários cujo trabalho pode decidir 
sobre sua importância institucional;
•	  Pouco foco no gerenciamento e utilização de sistemas 
e unidades de M/A;
•	 A maneira “de cima para baixo” com que muitos siste-
mas em M/A são desenvolvidos, com pouca ou nenhuma 
menção a técnicas como análise de interessados e avalia-
ção de beneficiários;
•	Muitos cursos são conduzidos exclusivamente na sala 
de aula com pouca experiência prática na coleta, qualida-
de e avaliação de dados. 
•	 Participantes dos cursos normalmente selecionados 
com base em anterioridade, do nível central, agências e 
regiões, ou que possam mais facilmente ser dispensados 
ainda que sem perfil para o curso.

Por fim, considerando-se a necessidade de que o proces-
so de formação profissional seja coerente com uma es-
tratégia da avaliação de desempenho em âmbito nacional 
(Hartz & Ferrinho 2011), estes processos inevitavelmen-
te refletem os pontos fortes e as fraquezas de seus siste-
mas de planejamento centralizados sem uma visão local. 
Outra advertência importante, ao pensar em abordagens 
de treinamento que fortaleçam a capacidade em avalia-
ção, vem do trabalho de Russon&Russon (2006) aler-
tando que se conduzido antes que se instale a necessária 
arquitetura organizacional é, com frequência, desperdí-
cio de recursos, reforçando a necessidade dos requisitos 
prévios à sua institucionalização. 
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4 - Conclusão: 
avaliar a avaliação é preciso

“O valor de uma avaliação deve ser estimado como qual-
quer outro programa ou projeto... os tomadores de de-
cisão devem julgar até que ponto vale a pena investir em 
avaliação para produzir... benefícios qualitativos” 
    World Bank: Influential Evaluations… 
    that Improved Performance and Impacts 
    p.23, 2004

Sendo o objetivo final da avaliação ajudar na tomada de 
decisões, é preciso questionar a influência que as infor-
mações fornecidas pelo avaliador podem ter nas decisões. 
O quadro de referência proposto evidencia que a avalia-
ção de uma intervenção é constituída pelos resultados de 
várias análises obtidas por métodos e abordagens diferen-
tes. Estes resultados não poderão ser facilmente resumidos 
num pequeno número de recomendações. É até provável 
que quanto mais uma avaliação seja bem-sucedida, mais ela 
abra caminhos para novas perguntas. Ela semeia dúvidas 
sem ter condições de dar todas as respostas e não pode 
nunca terminar realmente, deve ser vista como uma ativi-
dade dinâmica no tempo, apelando para atores numerosos, 

utilizando métodos diversos e envol-
vendo competências variadas.
A avaliação é uma atividade, como a 
pesquisa, útil para o estabelecimento 
de políticas, mas nunca é suficiente 
isoladamente para estabelecer políti-
cas e tomada de decisões (figura 4). 
A avaliação também não se reduz ao 
monitoramento das informações pro-
duzidas nem ao controle, de natureza 
burocrática ou tecnocrática: aplicação 
de uma norma exterior-superior rígi-
da, sem compreender e integrar no-
vos elementos internos à intervenção 
nos respectivos contextos, ou limitar 
a realidade aos objetivos do progra-
ma, que devem ser atingidos não im-
porta a que custo social. Ambos, mo-
nitoramento e avaliação (M&A), são 
insuficientes para explicar os proble-
mas ou méritos de uma intervenção 
de saúde. Assim, não pode se tomar 
a avaliação como panaceia para resol-
ver as incertezas técnicas e científicas 
no âmbito de decisões políticas, nem 
se deve atribuir exclusivamente aos 
estudos avaliativos a possibilidade de 
validar evidências.

Não poderíamos finalizar essas dire-
trizes, que orientam nosso referen-

cial para fortalecimento de capacidades avaliativas, sem 
recorrer à dupla contribuição de LaFond &Brown (2002 e 
2003). Suas ferramentas para mapeamento de necessidades 
e um guia de avaliação das ações educativas, voltadas para 
o desempenho de organizações e sistemas de saúde, apare-
cem, como sendo de maior importância. Os autores aler-
tam que sistemas e programas governamentais, com finan-
ciamento nacional ou internacional, operados em parcerias 
locais por contratos de gestão baseados em resultados, têm 
os seguintes pilares para formação dos avaliadores: 
•	 A organização está comprometida com “melhores” serviços;
•	O monitoramento deve ocorrer em todas as fases das 
intervenções;
•	 Há interesse do próprio gestor em avaliar suas intervenções;
•	 Existem sistemas de informação para o monitoramento 
dos programas;
•	 As questões de avaliação são específicas e claras para to-
dos os interessados;
•	 A pesquisa avaliativa é cuidadosamente definida em suas 
prioridades;
•	O suporte da literatura (inter)nacional é indispensável 
à avaliação;
•	 As competências adquiridas devem ser conceituais, téc-

Pesquisa   

Outras  
pesquisas 

Normativa 
(Critérios) 

  PESQUISA 
AVALIATIVA 

Avaliação 

Julgamentos e Decisões 

Figura 4Figura 4--  Relações na tomada de decisõesRelações na tomada de decisões 

Políticas Públicas 

Figura 4 – Relações na tomada de decisões

Figura 5 – Enquadramento pedagógico
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nicas e comunicativas;
•	O trabalho em equipa é a base da formação e prática dos 
avaliadores;
•	 A avaliação articula as práticas de monitoramento, pes-
quisa e auditoria.

Como preconizamos em nosso enquadramento pedagógi-
co, seguindo as orientações do CDC desde 1999 (figura 
5), a hipótese subjacente a estas assertivas é que uma maior 

qualificação profissional em  M &A aumenta a qualidade 
de dados dos sistemas de informação e o uso das avaliações  
para a melhoria das ações de saúde. Esta proposição deverá 
servir à elaboração de Termos de Referência (TR) com os 
países da CPLP para projetos de formação, que possam dar 
suporte a núcleos nacionais da avaliação de desempenho do 
setor saúde, incluindo também a própria (meta) avaliação 
com foco na utilidade dos projetos e produtos resultantes 
dos processos de formação.
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